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DICOGE 5.1 - COMUNICADO CG Nº 359/2025
SÃO PAULO

COMUNICADO CG Nº 359/2025 PROCESSO CG Nº 2024/43968 - SÃO PAULO - CORREGEDORIA GERAL DA
JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO A Corregedoria Geral da Justiça determina aos Senhores Responsáveis
pelas unidades que estiverem inadimplentes quanto ao recolhimento obrigatório do FIC-RCPN que regularizem a
situação, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de apuração disciplinar. Ainda, ficam cientificados de
que, se eventualmente a unidade consta da relação abaixo, mas o pagamento foi realizado, caberá ao
responsável comprová-lo e regularizar sua situação no sistema do SERP diretamente junto ao Operador Nacional
do Registro Civil de Pessoas Naturais ON-RCPN. 
Clique aqui para ler o Comunicado na íntegra.
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SEMA 1.2.1 - SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE
JACAREÍ / OSASCO

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 14/05/2025, autorizou o que
segue: JACAREÍ - suspensão do expediente presencial e dos prazos dos processos físicos no dia 16 de maio de

https://arpensp.org.br/arquivos/uploads/diariodiario-1mergedpdf-996f518cfbefc1f3.pdf


2025. NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em
trabalho remoto. As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP,
conforme aviso no sistema de frequência. OSASCO (CEJUSC localizado no prédio da Defensoria Pública – Av.
dos Autonomistas, 3.094 – 3º andar) - suspensão do expediente presencial e dos prazos dos processos físicos no
período de 16 de maio a 23 de junho de 2025, mantidas as audiências designadas. NOTA: Todas as atividades de
magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. As regularizações das
frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de frequência.

Voltar ao índice

2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1061591-63.2025.8.26.0100
Pedido de Providências - Reclamação do extrajudicial

Processo 1061591-63.2025.8.26.0100 - Pedido de Providências - Reclamação do extrajudicial (formulada por
usuários do serviço) - I.N.L. - - G.C.L. - VISTOS. 1) De início, consigno à parte interessada que a matéria aqui
ventilada será objeto de apreciação no limitado campo administrativo de atribuição desta Corregedoria
Permanente, que desempenha, dentre outras atividades, a verificação do cumprimento dos deveres e obrigações
dos titulares de delegações afetas à Corregedoria Permanente desta 2ª Vara de Registros Públicos da Capital. No
presente caso, apura-se a regularidade da escritura de compra e venda acostada às fls. 18/24 e lavrada pelo 2º
Tabelionato de Notas desta Capital. Nesta toada, foge do âmbito de atribuições administrativas do exercício desta
Corregedoria Permanente da Comarca da Capital a eventual declaração de nulidade de ato notarial ou de
qualquer contrato ou de demais compromissos advindos do ato ora debatido, incumbindo aos interessados dirimir
as questões diversas perante o Juízo Jurisdicional competente. 2) Assim, delimitado o alcance do procedimento,
manifeste-se o Sr. Delegatário. 3) Com o cumprimento, intime-se a parte representante para manifestação no
prazo de 05 (cinco) dias. 4) Por fim, com ou sem manifestação, ao Ministério Público. Intime-se. - ADV: C.R.S.M.
(OAB 404021/SP), C.R.S.M.(OAB 404021/SP)
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1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - Processo
1062989-45.2025.8.26.0100
Dúvida - Retificação

Processo 1062989-45.2025.8.26.0100 - Dúvida - Retificação - M.A.B. - - T.R.B. - - L.B. - - M.M.B. - - V.A.S. - -
J.F.M. - Vistos. 1)Trata-se de suscitação de dúvida inversa proposta por Mário Alves Bittencourt e outros em face
do 16º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, diante da negativa de registro de Instrumento Particular de
Retificação e Ratificação envolvendo o imóvel objeto da matrícula nº 199.824 daquela serventia. 2) Como
decorrido o prazo legal da prenotação (fls. 64/66), a parte deverá reapresentar seu requerimento à serventia
extrajudicial no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de extinção e arquivamento (CGJ, Recurso Administrativo n.
1000098-60.2020.8.26.0068). Na forma do artigo 182 da LRP, “todos os títulos tomarão, no Protocolo, o número
de ordem que lhes competir em razão da sequência rigorosa de sua apresentação”, sendo que o número de
ordem determinará a prioridade do título e a preferência dos direitos reais (artigo 186 do mesmo diploma). O
protocolo válido e eficaz perante o Registro de Imóveis torna-se, portanto, a base de todo processo registral,
fixando o marco temporal necessário à organização cronológica do fólio real, sem o qual a decisão final poderia
afetar ou ser afetada por outros títulos prenotados no interregno entre a formalização do pedido e a apresentação
da sentença para cumprimento, o que não se pode admitir. Nesse sentido, o Parecer n. 166/2021-E, aprovado no
julgamento do Recurso Administrativo n. 1000098-60.2020.8.26.0068 ressalta que, sem prenotação válida, o
procedimento “assume caráter meramente doutrinário, ou teórico, o que não se admite porque redundaria na
prolação de decisão condicional quando, na realidade, somente pode comportar duas soluções: a afirmação da
possibilidade, ou não, da prática do ato considerando o título tal como foi apresentado ao Oficial de Registro de
Imóveis e por esse qualificado”. Observese, ainda, que, na suscitação de dúvida inversa, a parte deve apresentar



o título para protocolo, sob pena de arquivamento (item 39.1.2, Cap.XX, das NSCGJ), sendo que, confirmada a
negativa do Oficial, a impugnação prorrogará os efeitos da prenotação até o julgamento final. 3) Após, deverá o
Oficial informar, em 15 (quinze) dias após o prazo acima, se houve prenotação, bem como se permanece óbice. 4)
Por fim, abra-se vista ao Ministério Público e tornem os autos conclusos. Intimem-se. - ADV: J.S.O (OAB
52358SC), J.S.O (OAB 52358SC), J.S.O (OAB 52358SC), J.S.O (OAB 52358SC), J.S.O (OAB 52358SC), J.S.O.
(OAB 52358SC)
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